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INTRODUÇÃO 
As técnicas de reprodução humana assistida resultam de avanços da ciência e da 
tecnologia na busca de saciar o desejo de pessoas que sofriam de infertilidade, para que 
estas pudessem realizar o sonho da procriação. Elas podem ser classificadas em: 
homóloga, em que se utiliza o material genético do próprio casal que está sendo 
submetido ao procedimento; e, heteróloga, em que se utiliza o material de doador 
anônimo. Nesse sentido, surge o seguinte questionamento: existe fundamento jurídico 
que permita ao filho de reprodução assistida heteróloga ter acesso à sua identidade 
genética no Brasil? A problematização foi elaborada face a ausência de legislação 
específica, verificando-se apenas a existência de normas deontológicas para o 
procedimento médico da reprodução assistida. Assim, torna-se de suma importância 
para a abertura de debates sociais a discussão dessa temática, pois é papel do Direito, 
acompanhar as relações sociais e entregar as possíveis soluções jurídicas a partir dos 
novos conflitos gerados.  
 
OBJETIVO 
Esta pesquisa tem, portanto, como objetivo geral identificar e elencar os 
posicionamentos jurídicos, doutrinários e jurisprudenciais acerca da possibilidade 
jurídica de reconhecimento da identidade genética dos filhos concebidos pela 
reprodução assistida heteróloga no Brasil.  
 
METODOLOGIA 
Trata-se de estudo de natureza qualitativa, com a finalidade descritiva, que utilizou as 
técnicas de pesquisa bibliográfica e documental.  
 
RESULTADO E DISCUSSÃO 
Reprodução humana assistida consiste em técnicas que possibilitam homens e mulheres 
impossibilitados por algum problema de infertilidade ou esterilidade. Podem ser 
realizadas de maneira intracorpóreas (fecundação ocorre dentro do corpo da mulher 
através da inserção do gameta masculino no aparelho genital feminino) ou 
extracorpórea fertilização in vitro, realizada fora do corpo feminino, em ambiente 
laboratorial, pela manipulação em um tubo de ensaio ou em uma mídia de cultivo.  
Após a fecundação, o óvulo já é um embrião e o material é transferido para o útero, 
sendo possível inclusive a transferência para uma terceira mulher que não a mesma 
doadora de óvulos, técnica conhecida também como barriga de aluguel.  
Denomina-se inseminação artificial quando realizada a fecundação in vivo que é a 
introdução dos gametas masculinos no corpo feminino transferidos de maneira artificial 



por seringa ou cateter e fertilização in vitro a realizada em laboratório, sendo retirados 
os gametas masculino e/ou feminino e reproduzidos artificialmente. Dessa fusão, 
resulta-se o zigoto que será transferido para as trompas ou para o útero.  
O Código Civil de 2002, artigo 1.597 traz apenas a presunção de paternidade, pater is 
est, em inseminação artificial heteróloga em casos de mulheres casadas mediante a 
anuência do marido, não existindo, porém dispositivo a regule.   
A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 prevê isonomia entre os 
filhos, artigo 227, §6º, independente do modo da concepção ou se havidos na constância 
do matrimônio ou não.  
Inexistindo legislação específica, fica a cargo do Conselho Federal de Medicina, através 
de Normas, nortear a ética profissional quanto à realização das técnicas.  Nesse sentido, 
o anonimato é requisito fundamental para o doador e receptor. O direito ao anonimato 
encontra baliza constitucional, bem como o direito a filiação.  
Vale esclarecer que origem genética e filiação não se devem confundir, pois, o pedido 
de acesso a origem genética, nestes casos não tem como objetivo alteração de 
paternidade ou o alcance aos fins sucessórios mas, apenas, para fins terapêuticos ou até 
mesmo para evitar o casamento entre irmãos.  Verificou-se que o tema também é 
controverso também em legislações estrangeiras.  
Por fim, no Brasil, não existe legislação para regulamentar as técnicas de reprodução 
assistida, ficando a cargo apenas do Conselho Federal de Medicina através de 
Resoluções, orientar quanto a alguns aspectos éticos, ao perfil das pessoas envolvidas. 
Essa ausência legislativa possibilita o levantamento de questões de alta complexidade 
como, por exemplo, o conflito dos direitos fundamentais que tutelam tanto o anonimato 
do doador de material genético quanto o direito do filho havido de reprodução assistida 
poder ter acesso à sua identidade genética, ou seja, de poder conhecer a sua filiação 
biológica.   
Existem alguns projetos de Lei cujas propostas vão desde a criação do Estatuto da 
Inseminação Artificial (PL 4892/12) até a propositura da permissão de investigação de 
paternidade de pessoas havidas das técnicas de reprodução assistida (120/03). Todos 
esses projetos aguardam apreciação na Câmara dos Deputados. 
O direito de acesso a identidade genética frente ao direito a intimidade do doador gera 
uma colisão de direitos fundamentais. A doutrina jurídica posiciona-se da seguinte 
maneira: Paiano, Francisco (2011, p. 153) entende que acesso á identidade genética 
também é um direito fundamental, possível pelo fato deste ter como base outro 
principio fundamental que é o da dignidade da pessoa humana e que este é um é um 
direito fundamental de quarta geração, pois surge com a modernidade e avanço 
tecnológico.  
Junior e Fermentão (2010, p. 112) defendem que mesmo na ausência de dispositivo 
legal que permita o reconhecimento da paternidade, não há como negar tal direito por 
este se tratar de um direito personalíssimo, indisponível e intransferível, pois, este é um 
direito necessário para a complementação da personalidade da pessoa havida de uma 
inseminação artificial.  
Em contrapartida, Cruz (p. 127 apud PAIANO, FRANCISCO; 2011, p. 155) entende 
que o anonimato do doador é o principio do procedimento na reprodução assistida 
heteróloga, sendo necessário para permitir a plena e total integração da criança na sua 
família jurídica, promovendo, assim, o melhor interesse da criança ou do adolescente, 
impedindo qualquer tratamento odioso no sentido da discriminação e estigma 
relativamente á pessoa do fruto da reprodução humana assistida heteróloga.  
Diante do conflito instaurado, Honesko (p.132 apud PAIANO, FRANCISCO; 2011, 
p.158) defende que frente a uma situação fática, o principio da proporcionalidade deve 



ser utilizado, sendo o balizador dos argumentos jurídico utilizados pelo julgador, para 
contrabalancear os princípios, concretizando-se assim a própria ideia do Direito que 
busca o equilíbrio harmônico entre valores que se contrapõem, diante da 
impossibilidade de hierarquia entre os princípios fundamentais.  
 
CONCLUSÃO 
A legislação não consegue acompanhar a evolução da sociedade em determinadas áreas, 
ficando a cargo do Poder Judiciário quando solicitado, apresentar solução aquela 
demanda. 
Nesse sentido, muito embora não exista proteção expressa na nossa Constituição 
Federal e em nenhuma outra legislação de maneira análoga, constatou-se que se direito 
à identidade genética for suscitado perante o Poder Judiciário, este deve ser tutelado e 
amparado como base na proteção do princípio da dignidade humana e do direito ao 
reconhecimento da paternidade.  
Cumpre salientar que, origem genética e filiação não se devem confundir. Àquele que 
busca conhecer a sua origem genética é vedado pleitear esse reconhecimento para fins 
sucessórios ou mesmo a alteração do estado de paternidade. 
O conflito de direitos fundamentais ambos tutelados pela Constituição Federal é um 
desses casos onde caberá ao magistrado, apresentar tal solução. Como poderia ocorrer 
resolução para tal conflito? Inicialmente, cabe salientar que não existe hierarquia entre 
os direitos fundamentais constitucionais. 
 Assim sendo, caberá a aplicação do princípio da proporcionalidade ao caso concreto. 
Inexistindo hierarquia, não poderá haver a sobreposição de um direito em relação a 
outro e seja qual for à solução, essa terá que ser baseada em uma proporção de maneira 
que ambos os interesses sejam atingidos sem que haja proveito de uma parte em 
detrimento da outra. 
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